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1) Breve Histórico

• Tratados de comércio preferencial no começo dos anos 90

• O modelo europeu

• A criação do Mercosul

• A estrutura dos subgrupos



1) Contexto: SGT3 no Mercosul

Comissão de 
alimentos

Subgrupo de 
Trabalho n.º 3

Grupo Mercado 
Comum (GMC)

Ministério das 
Relações 
Exteriores

Inmetro 

Ministério da 
Agricultura Anvisa



2) Resultados

Regulamentos 
técnicos de 
alimentos em vigor revogados total

Alcance geral 4 0 4

Rotulagem 12 6 16
Aditivos e 
coadjuvantes de 
tecnologia 31 18 49
Contaminantes e 
pesticidas 7 7 14

Embalagens 24 38 62
Produtos 
processados 38 3 41

Produtos in natura 10 2 12

Total 126 74 198



Agenda da próxima reunião

• Revisión de la Res. GMC N° 11/06 “Lista general armonizada de aditivos 
alimentarios”

• Revisión de límites máximos para  aditivos con aluminio en categorías de 
alimentos armonizadas en el MERCOSUR

• Revisión de la Res. GMC N° 32/07 “Lista positiva de aditivos para materiales 
plásticos” (*)

• Revisión Res GMC N° 100/94 “RTM de Identidad y Calidad de la Cebolla”  (*)

• Revisión Res GMC N° 98/94 “RTM de Identidad y Calidad del Ajo”  (*)

• Revisión de la Res GMC N° 54/00- RTM sobre Metodologías Analíticas, Ingesta 
Diaria Admisible y LMR para Medicamentos Veterinarios en Alimentos de 
Origen Animal. (*)

• Revisión de la Res. GMC Nº 26/03 “RTM para Rotulado de alimentos 
envasados”



3) Desafios

• Redução no ritmo de elaboração e revisão de regulamentos técnicos

• A dificuldade de harmonizar e seus benefícios

• Participação de Venezuela e Bolívia

• O Mercosul funciona?



4) Perspectivas

• Negociações do Mercosul com outros países ou blocos

• Proposta de modificação da Resolução para elaboração e revisão 
(Revisão da Resolução 56/02)

• Novas abordagens: convergência reguladoras e iniciativas facilitadoras de 
comércio

• Papel do setor privado – articulações com o setor público e com o setor 
privado internacional



Bônus – Habilitação da 
estabelecimentos
• Responsabilidade do Departamento de Inspeção de Produtos de Origem 

animal

• As Portarias 183/1999 e 126/2016 dispõem sobre o reconhecimento de 
sistemas de inspeção sanitária e habilitação de estabelecimentos 
estrangeiros, licenças de importações, reinspeção, controles e trânsito de 
produtos de origem animal importados


